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RTC: Adaptações VS. Criações



Reforma Tributária e NFS-e

Massificação de uso da plataforma/padrão
Lei Complementar nº 214/2025:

Art. 62. Ficam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios obrigados a:
(...)
§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, os Municípios e o Distrito Federal ficam 
obrigados, a partir de 1º de janeiro de 2026, a:
I - autorizar seus contribuintes a emitir a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica de padrão 
nacional (NFS-e) no ambiente nacional ou, na hipótese de possuir emissor próprio, 
compartilhar os documentos fiscais eletrônicos gerados, conforme leiaute padronizado, para o 
ambiente de dados nacional da NFS-e; e
II - compartilhar o conteúdo de outras modalidades de declaração eletrônica, conforme leiaute 
padronizado definido no regulamento, para o ambiente de dados nacional da NFS-e.
(...)
§ 7º O não atendimento ao disposto no caput deste artigo implicará a suspensão temporária 
das transferências voluntárias.



Cenário 1

MunicípiosRéplica

Transcrição

Repositório 
Local Municipal

DF-e Municipal

Repositório 
Nacional

Município mantém seus emissores e DF-es atuais



Cenário 1

• Vantagem:
• Contribuintes do município não precisam se adaptar aos 

novos emissores nacionais;
• Desvantagens:

• Alta complexidade na transcrição: Município terá que 
obedecer a todas as regras de negócio e de validação da 
plataforma NFS-e;

• Contribuinte terá dois documentos fiscais autorizados e 
válidos para a mesma operação;

• Latência pode causar atrasos no fluxo de apuração do IBS 
e da CBS;



Cenário 2

MunicípiosRéplica

Repositório 
Nacional

Repositório 
Local Municipal

Município autoriza seus contribuintes a utilizarem os emissores públicos 
nacionais



MunicípiosRéplica

Cenário 2 – SEFIN Nacional



Cenário 2

• Vantagens:
• Baixa complexidade para o ente municipal;
• Único documento fiscal com validade jurídica;
• Entrada imediata do documento fiscal no fluxo de 

apuração do IBS e da CBS;
• Contribuintes com diversas filiais: padronização;
• Conformidade garantida;

• Desvantagem:
• Necessidade de adaptação por parte dos contribuintes 

aos emissores nacionais;



Status da NFS-e: dezembro/2025



Status da NFS-e: julho/2026



Vantagens da Massificação

• Para ISSQN: Distribuição dos DF-es → Aumento na Arrecadação;
• Para IBS/CBS: Documento padronizado nos fluxos de apuração; 
• Para o Contribuinte: Simplificação, padronização e previsibilidade;



RTC e NFS-e

• Nota Técnica SE/CGNFS-e nº 004: 
• dispõe sobre as adequações do layout da NFS-e, dado o contexto da RTC
• implantado grupo IBSCBS (campos facultativos)
• Produção Restrita desde 10/12/2025
• Produção desde 05/01/26 (emissão por API)

• Nota Técnica SE/CGNFS-e nº 005: 
• novos fatos geradores, ainda não implantada
• operações com bens imateriais, operações com bens imóveis (locações, 

cessão, arrendamento, etc) e operações com bens móveis (locação)

• Nota Técnica SE/CGNFS-e nº 006: 
• leiaute da NFS-e Via
• em produção desde janeiro/26



RTC e NFS-e

• Nota Técnica SE/CGNFS-e nº 007: 
• ajuste de campos
• Explicativos sobre NT 005 e 006

• Nota Técnica SE/CGNFS-e nº 008: 
• leiaute nacional do DANFS-e

• Nota Técnica SE/CGNFS-e nº 009:
• complementa as NTs 004, 005 e 007, com atualizações, e substitui os 

anexos de leiaute
• leiaute das notas de ajuste (notas de crédito e de débito) e “novos fatos 

geradores”



RTC e NFS-e: Padrões

• CST | cClassTrib



RTC e NFS-e: Padrões

• cIndOp



Próximos Passos

• Notas Técnicas: Eventos da RTC e ajustes na NT 009

• Novos Fatos Geradores: homologação em estágio final
• Emissor Web: novembro/2026

• Retenção na Fonte: alteração para regra de negócio obrigatória, novos
elementos para parametrização

• Nota do Tomador/Intermediário para importação de serviços

• Procurações e alternância de perfis: permitir outorga e, com isso, 
disponibilizar o acesso por gov.br ou certificado digital 



Próximos Passos

• Obrigatoriedade dos optantes do SN em gerar NFS-e no Emissor Nacional
Resolução CGSN nº 189/2026: 1º de novembro;

• Evoluções no Painel Administrativo Municipal e Central do Homologador

• Notas de Ajuste

• Plataformas Digitais: POC e GTI 15



Cronograma

• Setembro:

• Novos FGs (exceção às operações de condomínios)

• Reestruturação nos grupos de ajuste

• Opção para autorização da Sefin Nacional para Optantes do SN

• Outubro:

• Nota do Tomador

• Procurações

• Reestruturação das Retenções

• Novembro: Notas de Ajuste, Emissor Web Novos FGs, Eventos...



Novos Fatos Geradores



Novos Fatos Geradores





STATUS:
• 90 concessionárias;

• Média mensal de 230 milhões de notas;
• 280 trechos cadastrados;
• 1,5 bilhão de notas já emitidas;
• Distribuição de notas: Municípios e CG-IBS
PRÓXIMOS PASSOS:

• Monitoramento setorial estratégico
• Integração com o Painel Administrativo Municipal da NFS-e
• Integração com o MAN
• Manifestação do Adquirente



Como a NFS-e se posiciona...

• Ônus reduzido para os emitentes (Sefin Nacional)
• Para os municípios que optarem pela utilização dos emissores 

nacionais: regras e cálculos já embutidos;
• Motor de regras já incorporado à plataforma
• APIs de distribuição já funcionais
• Emissão de doc. fiscais para novos fatos geradores no campo de 

incidência do IBS/CBS
• Emissão centralizada promove simplificação

• Integração com apurações do IBS e da CBS
• CONFORMIDADE!



Obrigado!

www.gov.br/nfse
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